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Topicos de correcgao
|
1. Competéncias exclusivas
e Nogéo (art. 2.2 TFUE)
e Casos em que 0s EM podem intervir
e Referéncia ao art. 3.%/1 TFUE (codificacdo acervo jurisprudencial)
e Principio do paralelismo nos acordos internacionais
e Poderes implicitos para execucdo de competéncias exclusivas ou afectacdo de
competéncias exclusivas
e Competéncias exclusivas por ineréncia e principio da atribui¢do
2. Directiva
Artigo 288.° TFUE

e Instrumento de harmonizacdo de legisla¢cbes nacionais vinculando os EM apenas
guanto ao resultado e ndo quanto aos meios

e Efeito directo enquanto doutrina jurisprudencial e referéncia expressa aos acérdéos
pertinentes (Van Gend en Loos, Van Duyn)

e Obrigacdo de transposicdo eficaz e completa dentro do prazo estipulado pelo acto
base (efeito negativo do efeito directo e eventual referéncia ao caso Wallonie e
principio da boa-fé)

e Transposicdo: artigos 8.°, n.° 3,e112.° n.° 8 da CRP



Reenvio prejudicial

e Artigo 267.° TFUE e requisitos

e Obrigacéo de reenvio

o Reparticdo de competéncias entre o TJUE e tribunais nacionais como tribunais
comuns da Unido; nogdo de 6rgdo judicial nacional

e Principio da interpretacdo em conformidade com o Direito da Unido (acoérddo
Marleasing)

e O efeito de precedente atipico

Principio da subsidiariedade

e Base juridica (cf. Artigo 5.°, 1 e 3 TUE e Protocolo n.° 2)

e Enquadramento / Pressupostos (op¢do pelo nivel de decisdo mais proximo do
destinatario — descentralizagdo)

e Limitacdo ao nivel das competéncias partilhadas (cf. art. 2.9/2 e 4.° TFUE)

e Critérios (insuficiéncia / eficiéncia)

e Controlo politico (Protocolo n.° 2) e controlo jurisdicional ( recurso para o TJUE)

Aspectos fundamentais a considerar:

A criagdo das Comunidades Europeias e a Declaragdo Schuman;

Breves referéncias ao Tratado de Paris e a criagdo da CECA; aos Tratados de Roma e a
criacdo da CEE e da CEEA;

As etapas do processo de integracdo europeia, designadamente a referéncia ao primeiro
objectivo de indole estritamente econémica;

O enfoque na etapa da idade adulta, salientando a atribui¢do de novos poderes ao decisor
comunitario por via do QUE;

Referéncia expressa as significativas alterac@es introduzidas pelo Tratado de Maastricht
e a0 marco que representa, por via das alteragdes, na extrapolacdo daquela amarra
econdmica;

Mengé&o aos Tratados de Amesterddo e de Nice;

Referéncia ao Tratado de Lisboa, e a afirmacdo da Unido Europeia enquanto espaco de

integragdo politica, salientando as altera¢des introduzidas a respeito, essencialmente, do



sistema eurocomunitario de competéncias;

Caracterizacdo do dmbito e natureza das competéncias da Unido Europeia, na Optica dos
principios basilares: principios da competéncia de atribuicdo, da subsidiariedade e da
proporcionalidade;

Orientacdo jurisprudencial favoravel ao reforco das competéncias da Unido;

Teoria dos poderes implicitos (nocdo e jurisprudéncia do TIUE);

Crises (refugiados, regras orgamentais, COVID-19, Guerra na Ucrania) como factores
propiciadores de um alargamento das competéncias da Unido e eventual caminho no

sentido da federagé&o.



